
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.087.593 - PR (2008/0205898-7)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : DIONE THEREZINHA DE SISTI SILVA 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
ART. 6º, VII, "A", DA LEI 7.713/1988 REVOGADO PELO ART. 32 
DA LEI 9.250/1995. NECESSIDADE DE TRIBUTAÇÃO QUANDO 
DAS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO PARTICIPANTE AO 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA OU QUANDO DA 
PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.086.492/PR, 
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
SEM FUNDAMENTO NOVO. APLICAÇÃO DE MULTA (CPC, 
ART. 557, § 2º). 
1. A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da controvérsia já 
fora decidida pela Seção, em precedente submetido ao regime do art. 
543-C do CPC. As razões de agravo, todavia, não trazem qualquer 
fundamento novo, apto a infirmar os adotados no referido precedente, ao 
qual a lei atribui especial eficácia vinculativa. 
2. Agravo assim interposto deve ser considerado manifestamente 
infundado, para os fins do art. 557, § 2º, do CPC, sob pena de tornar 
letra morta os elevados propósitos do legislador, ao estabelecer a forma 
especial de julgamento prevista no art. 543-C do CPC. 
3. Agravo improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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Brasília, 16 de fevereiro de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.087.593 - PR (2008/0205898-7)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : DIONE THEREZINHA DE SISTI SILVA 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 287-292) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. ART. 6º, VII, 
"A", DA LEI 7.713/1988 REVOGADO PELO ART. 32 DA LEI 9.250/1995. NECESSIDADE 
DE TRIBUTAÇÃO QUANDO DAS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO PARTICIPANTE 
AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA OU QUANDO DA PERCEPÇÃO DO 
BENEFÍCIO. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
RESP 1.086.492/PR, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA 
ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. (fl. 265)

  Os embargos de declaração anteriormente opostos foram rejeitados (fls. 281-282).
  Sustenta a agravante, em suma, as mesmas razões alinhadas no recurso especial. Ao final, 
reitera o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, tendo em vista que o 
acórdão proferido no REsp 1.086.492/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, ainda não 
transitou em julgado.
  É o relatório.  
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AGRAVANTE : DIONE THEREZINHA DE SISTI SILVA 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA OU QUANDO DA 
PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.086.492/PR, 
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
SEM FUNDAMENTO NOVO. APLICAÇÃO DE MULTA (CPC, 
ART. 557, § 2º). 
1. A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da controvérsia já 
fora decidida pela Seção, em precedente submetido ao regime do art. 
543-C do CPC. As razões de agravo, todavia, não trazem qualquer 
fundamento novo, apto a infirmar os adotados no referido precedente, ao 
qual a lei atribui especial eficácia vinculativa. 
2. Agravo assim interposto deve ser considerado manifestamente 
infundado, para os fins do art. 557, § 2º, do CPC, sob pena de tornar 
letra morta os elevados propósitos do legislador, ao estabelecer a forma 
especial de julgamento prevista no art. 543-C do CPC. 
3. Agravo improvido, com aplicação de multa. 

  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  As razões do agravo regimental não combatem os fundamentos da decisão agravada de 
que não restou configurada a violação ao art. 535 do CPC. Incide, no ponto, a Súmula 182/STJ, 
que estabelece a necessidade de específico ataque ao fundamento da decisão agravada.  

2.  Quanto à questão de fundo, a decisão agravada é do seguinte teor: 

3.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.086.492/PR, Min. 
Luiz Fux, DJe de 26.10.2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, assentou entendimento 
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resumido na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO 
PARA A PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO 
DE BENEFÍCIO. ART. 6º, VII, "A" DA LEI Nº 7.713/1988 REVOGADO PELO ART. 
32 DA LEI 9.250/1995. IMPRESCINDIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO QUANDO DAS 
CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO PARTICIPANTE AO FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA OU QUANDO DA PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A complementação da pensão recebida de entidades de previdência privada, em 
decorrência da morte do participante ou contribuinte do fundo de assistência, quer a 
título de benefício quer de seguro, não sofre a incidência do Imposto de Renda apenas 
sob a égide da Lei 7.713/88, art. 6º, VII, "a", que restou revogado pela Lei 9.250/95, a 
qual, retornando ao regime anterior, previu a incidência do imposto de renda no 
momento da percepção do benefício.

2. Sob a égide da Lei 4.506/64, os valores recebidos a título de pensão eram 
classificados como rendimentos oriundos de trabalho assalariado, sobre eles incidindo o 
imposto de renda. Em contrapartida, as contribuições destinadas às entidades de 
previdência privada deveriam ser deduzidas da base de cálculo do imposto de renda. 

"Art. 10. Os rendimentos de trabalho assalariado, a que se refere o artigo 16, a partir 
de 1º de janeiro de 1965, sofrerão desconto do impôsto de renda na fonte, observadas 
as seguintes normas:
(...)"

"Art. 16. Serão classificados como rendimentos do trabalho assalariado tôdas as 
espécies de remuneração por trabalho ou serviços prestados no exercício dos empregos, 
cargos ou funções referidos no artigo 5º do Decreto-lei número 5.844, de 27 de 
setembro de 1943, e no art. 16 da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964, tais como:
(...)
XI - Pensões, civis ou militares de qualquer natureza, meios-soldos, e quaisquer outros 
proventos recebidos do antigo empregador de institutos, caixas de aposentadorias ou de 
entidades governamentais, em virtude de empregos, cargos ou funcões exercidas no 
passado, excluídas as correspondentes aos mutilados de guerra ex-integrantes da Força 
Expedicionária Brasileira."

3. A Lei 7.713/88, em sua redação original, dispunha que, verbis:

"Art. 6º. Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por 
pessoas físicas:
(...)
VII - os benefícios recebidos de entidades de previdência privada:
a) quando em decorrência de morte ou invalidez permanente do participante;
b) relativamente ao valor correspondente às contribuições cujo ônus tenha sido do 
participante, desde que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio 
da entidade tenham sido tributados na fonte;

4. A ratio essendi da não-incidência da exação (atecnicamente denominada pela lei 
7.713/88 como isenção), no momento da percepção do benefício da pensão por morte 
ou da aposentadoria complementar, residia no fato de que as contribuições recolhidas 
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sob o regime da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro de 1995) já haviam sofrido a 
incidência do imposto de renda no momento do recolhimento, por isso que os 
benefícios e resgates daí decorrentes não são novamente tributados, sob pena de 

violação à regra proibitiva do bis in idem.  (REsp 1.012.903/RJ,  sujeito ao regime 

dos "recursos repetitivos", Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

08.10.2008, publicado no DJe de 13.10.2008).

5. A Lei 9.250/95, retornando ao regime jurídico de direito público previsto na Lei 
4.506/64, para impor a tributação no átimo da percepção do benefício da entidade de 
previdência privada, revogou o dispositivo legal supracitado, ao estabelecer que, litteris:

"Art. 32. O inciso VII do art. 6º da Lei 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6º..................................................................
........................................................................
VII - os seguros recebidos de entidades de previdência privada decorrentes de morte ou 
invalidez permanente do participante."

"Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de 

ajuste anual os benefícios recebidos de entidade de previdência privada, bem como as 
importâncias correspondentes ao resgate de contribuições.

6. Deveras, da leitura conjunta dos arts. 32 e 33 da Lei nº 9.250/95, sobressai, 
soberana, a mens legis de suprimir a "isenção" do imposto de renda, antes concedida, 
incidente sobre benefício decorrente de morte ou invalidez permanente do participante. 
Isso porque a dicção do art. 32 faz com que a "isenção" recaia tão-somente sobre os 
seguros percebidos do fundo em decorrência de morte ou invalidez do participante, 
enquanto o art. 33, corroborando o dispositivo anterior, prevê expressamente a 
incidência do imposto no momento da percepção do benefício ou resgate. Interpretar a 
expressão "seguro", contida no art. 32, como inclusiva do benefício de pensão por 
morte, consubstancia grave equívoco, a ensejar não apenas afronta ao art. 33, como 
também a completa ausência de tributação, ante a ausência de previsão legal que institua 
a cobrança do imposto de renda quando do aporte ao fundo, o que beneficia 
tão-somente os dependentes daquele que falecer na vigência da Lei 9.250/95, em afronta 
ao princípio da isonomia. 

7. Ademais, interpretação diversa geraria conflito entre os incisos VII e XV, da Lei 
7.713/88, porquanto este último prevê a ausência de tributação até o valor estipulado a 
partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, com 
tributação do valor excedente. Ora, se acolhida a tese de que o inciso VII prevê a 
não-incidência total, o inciso XV ver-se-ia sem sentido nem utilidade, opondo-se à 
essência legislativa de que na lei não há espaço para palavras inúteis. Confira-se o 
referido dispositivo:

"Art. 6º. Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por 
pessoas físicas:
(...)

"XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência para a 
reserva remunerada ou de reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público 
interno ou por entidade de previdência privada, a partir do mês em que o contribuinte 
completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista 

Documento: 1122253 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2012 Página  6 de 4



 
 

 
na tabela de incidência mensal do imposto, até o valor de: (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)
a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por mês, 
para o ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove centavos), 
por mês, para o ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por mês, a 
partir do ano-calendário de 2010; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

8. Em suma, revelam-se os seguintes regimes jurídicos de direito público a regerem os 
benefícios recebidos dos fundos de previdência privada: 

(i) sob a égide da Lei 4.506/64, em que havia a incidência do imposto de renda no 
momento do recebimento da pensão ou aposentadoria complementar; 

(ii) sob o pálio da Lei 7.713/88, a não-incidência da exação dava-se no momento do 
recebimento, em razão da tributação por ocasião do aporte; 

(iii) após a vigência da Lei 9.250/95, em que, retornando à sistemática da Lei 4.506/64, 
há a não-incidência do tributo apenas sobre o valor do benefício de complementação de 
aposentadoria ou pensão e o do resgate de contribuições que, proporcionalmente, 
corresponderem às parcelas de contribuições efetuadas no período de 01.01.1989 a 
31.12.1995, cujo ônus tenha sido exclusivamente do participante do plano de 
previdência privada.

9. É nesse sentido que devem ser interpretados os julgados deste Tribunal Superior, ao 
admitirem a "isenção" da complementação da pensão recebida de entidades de 
previdência privada tanto sob a égide da Lei 7.713/88, art. 6º, VII, "a", quanto ao abrigo 

do art. 32 da Lei 9.250/95: REsp 1120206/PR, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 28/06/2010; REsp 1091057/PR, Rel. 
Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 

18/02/2010; AgRg no Ag 1210220/PR, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010; AgRg no REsp 

1099392/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 28/04/2009, DJe 15/05/2009; REsp 974.660/SC, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/09/2007, DJ 11/10/2007; 

REsp 599.836/RN, Rel. Ministro  FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/11/2004, DJ 17/12/2004.

10. In casu, o contribuinte faleceu em 1987, ressoando inequívoca a ausência de 
contribuição ao fundo de previdência privada sob a égide da lei 7.713/88, por isso que 
não se cogita de não-incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos a título 
de pensão por morte. 

11. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

12.  Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. 

  Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), 
impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos.
  Assim, por não estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, merece reparos o acórdão recorrido.
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4.  Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para julgar parcialmente 
procedente o pedido inicial a fim de (a) reconhecer indevida a incidência do imposto de renda 
sobre os benefícios de previdência privada auferido pela autora a partir de janeiro de 1996, 
somente até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário, a título desse tributo, sob a égide 
da Lei 7.713/88, atualizado monetariamente; (b) condenar a União a restituir o indébito, 
observando-se o limite acima referido; (c) apurando-se, em liquidação, que o montante 
recolhido no período de vigência da Lei 7.713/88 foi superior ao total do imposto pago a partir 
de janeiro de 1996, determinar a compensação com débitos futuros do IRPF incidente sobre a 
complementação de aposentadoria. As custas e os honorários advocatícios devem ser 
suportados proporcionalmente pelas partes. 

  Não há como prosperar o agravo regimental. 
  Como se percebe, a parte agravante tinha ciência de que a matéria foi objeto de julgamento 
da Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC. Entretanto, nas razões de agravo, não há 
fundamento novo apto a infirmar os adotados no precedente da Seção. 
  Desse modo, o agravo assim interposto deve ser considerado manifestamente infundado, 
para os fins do art. 557, § 2º, do CPC, sob pena de tornar letra morta os elevados propósitos do 
legislador, ao estabelecer a forma especial de julgamento prevista no art. 543-C do CPC. Por tal 
razão, proponho a aplicação, à agravante, de multa de 1% sobre o valor da causa. 

3.  Por fim, como já esclarecido na decisão que rejeitou os embargos de declaração, o trânsito 
em julgado do acórdão que decide matéria submetida ao procedimento dos recursos repetitivos 
não é requisito imposto pelo art. 543-C do CPC, tampouco pela Resolução 8, de 07/08/2008 do 
STJ, para a sua invocação como precedente em julgamentos de casos análogos. 

4.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental, condenando a agravante ao 
pagamento da multa proposta. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2008/0205898-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.087.593 / PR

Número Origem: 200770000026459

EM MESA JULGADO: 16/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DIONE THEREZINHA DE SISTI SILVA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIONE THEREZINHA DE SISTI SILVA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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